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ARTIGO
DE OPINIÃO

INTRODUÇÃO 

Cerca de 71% das mortes no mundo são causadas pelas 
chamadas doenças crônicas não transmissíveis (DCNT)1. 
Apesar de, no passado, serem consideradas doenças de 
países ricos, atualmente 80% dessas mortes ocorrem em 
países pobres e de renda média2.

Os principais fatores de risco para o surgimento das 
DCNT são: tabagismo, dietas inadequadas, sedentarismo 
e consumo de álcool2.

Entre esses fatores de risco, o tabagismo é o principal 
fator isolado, sendo responsável por mais de sete milhões 
de mortes anuais no mundo3 e é fator de risco para todas 
as principais DNCT4. No Brasil, ele causa mais de um 
milhão de eventos médicos/ano, entre eles, 63 mil casos 
de câncer e 156 mil mortes anuais5. O tabagismo também 
gera pesados custos econômicos na saúde, que totalizam 
quase 1% do Produto Interno Bruto (PIB)5.

O tabagismo é o fator de risco mais atribuível ao 
câncer, sendo responsável por pelo menos 30% de todas 
as mortes por câncer e quase 90% das mortes por câncer 
de pulmão6. O tabagismo também afeta negativamente a 
eficácia dos tratamentos para neoplasias malignas7.

Os avanços nas Políticas de Controle do Tabaco no 
Brasil são inegáveis e são considerados uma referência 
global no que concerne à redução do número de fumantes 
e na redução da morbimortalidade tabaco-relacionada8, 
contudo, o tabagismo ainda é uma importante causa de 
adoecimento e morte na nossa população.

Nesse cenário, considera-se importante discutir as 
formas que o uso do tabaco é disseminado e apontar 

como os profissionais de saúde podem contribuir para as 
Políticas de Controle do Tabaco.

DESENVOLVIMENTO

TRANSMITINDO O TABAGISMO
Da mesma forma que as doenças infecciosas, as DCNT 

também podem ser transmitidas: ao invés de transmitidas 
diretamente ou por vetores biológicos, são disseminadas 
por corporações.

Grandes companhias podem gerar, deliberadamente, 
doenças e mortes evitáveis, por meio de práticas comerciais, 
de estratégias para impedir regulações restritivas, e de ações 
para enfraquecer as Políticas de Saúde Pública, perverter a 
ciência, e disseminar inverdades9,10. A partir dessa reflexão, 
nos apropriamos do termo “Patologia Corporativa”, para 
evidenciar as doenças e as alterações que corporações 
provocam na saúde individual ou coletiva, e o tabagismo 
é um de seus melhores exemplos, conforme esquematizado 
na Figura 1.

A literatura demonstra que a Indústria do Tabaco 
(IT) é o vetor do tabagismo e consequentemente das 
doenças tabaco-relacionadas11. A transmissão se dá, 
principalmente, por meio de estratégias e práticas que a 
IT utiliza para atrair novos consumidores, especialmente 
crianças e adolescentes12.

Evidências científicas apontam que as atividades de 
marketing têm sido um fator crucial na captação de novos 
fumantes, bem como para retardar ou impedir a cessação 
de fumar, assim como aumentar o consumo de produtos 
de tabaco13. Essas estratégias usualmente focam nas 
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Figura 1. Patologia Corporativa do Tabagismo 

aspirações dos adolescentes e abrangem todos os aspectos 
do produto, inclusive o tipo de embalagem dos cigarros14.

Outra estratégia utilizada pela IT é a engenharia dos 
produtos, seja por meio do uso de aditivos na composição, 
ou de alterações nos aspectos físicos de fabricação do 
produto, seja por meio da adição de outros componentes 
que buscariam facilitar a iniciação ao tabagismo e 
potencializar os efeitos da nicotina15-17. Podem ser 
mencionados como exemplos os fumos para narguilé com 
diversos sabores, agradando diferentes gostos pessoais, e 
os filtros de cigarros com cápsulas que, após pressionadas, 
liberam sabores específicos.

Atualmente, a IT tem investido no desenvolvimento dos 
chamados dispositivos eletrônicos para fumar (DEF), que 
têm sido anunciados como uma alternativa menos danosa 
à saúde dos fumantes, mas que potencialmente poderão 
reverter os resultados das Políticas de Controle do Tabaco18, 
pela sua grande popularidade entre adolescentes, gerando 
alta taxa de experimentação entre jovens, além de serem 
um fator de risco para o uso de cigarros convencionais19,20.

Em relação à resistência da IT frente à adoção de 
políticas de saúde, como exemplo, devem ser mencionadas 
as estratégias para deterem a proibição dos aditivos 
saborizantes em produtos de tabaco, onde o lobby, a 
perversão da ciência e a desinformação foram amplamente 
utilizados21.

Observando esse rol de estratégias, conclui-se que 
a analogia da IT com o processo patológico de uma 
doença transmissível por um vetor biológico é pertinente, 

pois verifica-se a adaptabilidade das estratégias de 
disseminação ao ambiente (político, social, econômico), a 
“mutabilidade” do agente etiológico (no caso, os produtos 
de tabaco em suas diversas formas) e as estratégias para 
combater as defesas do hospedeiro (as Políticas de 
Controle do Tabaco).

Como uma patologia coorporativa mundialmente 
transmitida, o tabagismo tem exigido atenção e 
investimentos dos governos, que tentam restringir 
essa capacidade de transmissão e diminuir seus efeitos 
sanitários, sociais e econômicos.

RECOMENDAÇÕES 

A IT continua utilizando-se de estratégias para 
disseminar o tabagismo e garantir sua lucratividade, 
em detrimento da saúde pública. Os profissionais de 
saúde precisam conhecer essa dinâmica mercadológica e 
considerar essas informações na sua prática profissional. 
Nesse sentido, recomenda-se que os profissionais de saúde:
• Encarem o tabagismo e as doenças tabaco-relacionadas 

como uma patologia transmissível, reconhecendo na 
IT o seu vetor.

• Considerem as estratégias da IT no planejamento e 
implantação das ações de prevenção e tratamento do 
câncer.

• Não participem de pesquisas financiadas direta ou 
indiretamente pela IT, considerando o histórico desse 
setor em relação à perversão da ciência (lembrando que 
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muitos periódicos não aceitam publicações financiadas 
pela IT ou por grupos ligados a ela).

• Evitem reproduzir os discursos e posicionamentos da 
IT sem realizar estudos ou discutir com pesquisadores 
da área.

• Não recomendem produtos de tabaco convencionais 
ou eletrônicos para pacientes, mesmo que possuam 
alegações de risco reduzido ou suposto suporte para 
o tratamento do tabagismo, pois, além de não existir 
comprovação dessas alegações, deve-se lembrar que 
esses produtos são proibidos pela Legislação Brasileira e 
têm potencial de causar danos e de reverter as Políticas 
de Controle do Tabaco.

• Mesmo em pacientes com neoplasias malignas já 
estabelecidas, indiquem a cessação de fumar como 
parte do tratamento, pois os componentes do tabaco 
afetam a eficácia das terapias disponíveis para esse 
tipo de doença.

• Participem ativamente das Políticas de Controle do 
Tabaco, especialmente dos processos legislativos e 
regulatórios, seja diretamente, seja indiretamente por 
meio de órgãos de classe ou sindicatos.

CONCLUSÃO

A partir dessas recomendações, acredita-se que os 
profissionais de saúde podem, em curto prazo, melhorar 
os indicadores da prevalência de neoplasias malignas no 
Brasil ao enfrentarem, em conjunto, as estratégias da IT 
para disseminar o tabagismo.

Essas recomendações de enfretamento também 
poderiam ser utilizadas por esses profissionais para 
outros setores, que se utilizam de estratégias semelhantes 
às da IT, como, por exemplo, os fabricantes de bebidas 
açucaradas, alimentos ultraprocessados e bebidas 
alcoólicas, responsáveis por outras patologias corporativas.
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